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Discussão à m e s a - re d o n d a

“ Problemas de pessoa/ no serviço público”

Publicamos a seguir as notas taquigráficas da 
segunda discussão à mesa redonda, promovida pela 
Divisão de Aperfeiçoamento quando da perma­
nência, nesta capital, do Prof. Harvey Walker, em 
outubro último. Nessa segunda e última reunião, 
foram discutidos problemas de pessoal no serviço 
público.

O Sr. M ário  d e  B rito  —  P ra ticam en te , todos os p re ­
sentes já  conhecem  o P ro f . H arv ey  W alk er. Fare i, e n tre ­
tan to , um  resum o de sua m issão en tre  nós e do que êle é . 
A lém  de professor conceituado, é tenen te-coronel do E x ér­
cito norte-am ericano, tendo  sido m andado  a R ecife, onde 
se acha encarregado de organizar, se não m e engano, a 
p a rte  financeira  das fôrças te rrestres  am ericanas no Brasil. 
J á  se vê que sua ta re fa  é ex trem am ente  im portan te , tan to  
que foram  p ro cu ra r pessoa do seu n ível p a ra  realizá-la . 
Soube que o nosso prezado  hóspede com pletou sua missão, 
de m aneira  que está  d isponível p a ra  um  trab a lh o  m ais 
continuado en tre  n ó s . N ão obstan te , no m om ento, veio p as­
sar apenas um a quinzena no R io  de Jan e iro , próxim a a  se 
extinguir, e no p rogram a e laborado p ara  seu con tato  com 
as nossas au to ridades ad m in istra tiv as e os nossos funcioná­
rios, incluiu-se a p a lestra  que realizará  em  seguida, isto é, 
a discussão em  m esa-redonda —  e a nossa é m esm o redonda 
—  versando  assuntos de adm in istração  de pessoal.

O P ro f. H arvey  W alker fa rá  um a apreciação em  idiom a 
ing lês. Sua dicção é perfe ita , de m odo que todos poderão 
e n ten d er o que d isser. M u ito  p rovàvelm ente  term in ará  
como ontem , deixando a lguns pontos p a ra  serem  respon­
didos por nós. N essa reunião , os esclarecim entos dos p re ­
sen tes eram  dados em  português, e o P ro f . W alker os 
en tendeu  fàc ilm en te . Ê le  às vêzes responde tam bém  em 
português; outras, en trem eia  o ing lês. M as tudo  correu 
m u it bem  e conseguim os fazer-nos com preender.

O P ro f . W alker está  com a p a lav ra .

O Prol. H a rvey  W alker  assinala, in ic ialm ente, que a 
m até ria  a versar é tão  v asta  que d ific ilm ente  poderia  
abordá-la  em  um a p a le s tra . P o r isso m esm o, destinou os 
assuntos da  classificação de cargos e de o rçam ento  para  
duas conferências especiais, que fa rá  na sem ana em  curso. 
Assim, cuidará  logo de outros aspectos da  adm in istração  
de p esso a l. P re ten d e  discutir, se houver tem po, as ques­
tões de seleção, recru tam ento , estudos do pessoal, ap o sen ta ­
doria, d isciplina, prom oções e apuração  de eficiência.

O Sr. M ário d e  B rito  —  T enho  a im pressão de  que o 
m ais p rá tico  seria escolherm os en tre  êsses alguns tópicos, 
p o rque  são todos m uito  vastos.

O Sr. H arvey  W alker  —  R ealm en te , seria dem asiado 
p re ten d er abordá-los neste  espaço de tem po  re s tr ito .

O Sr. M ário de B rito  —  Vam os fazer um a votação, por 
assim  d izer.

A  Sra. B ea triz W ahrlich  —  Sóbre p lanos de  paga­
m ento , por exem plo, porque  já  tiv e  oportun idade de ler sua 
conferência desta  tarde , sôbre classificação de cargos, e 
ela se refere  pouco a êsse assunto  —  planos de pagam ento .

O Sr. D ardeau V ieira  —  O P ro f . W alker se re fere  às 
relações en tre  a  rem uneração  e a classificação. No en­
tan to , há outros elem entos que influem  na determ inação  do 
sa lá rio .

O Sr. M ário de B rito  —  Sugiro que tra te  da aposen tado­
ria, porque o sistem a am ericano e o b rasile iro  são m uito  
d ife ren tes . Como estam os fazendo um a espécie de estudo 
com parado, talvez  ha ja  in terêsse nesse assun to . E m  todo 
caso, peço aos Srs. que façam  suas p ropostas de dois ou 
três itens, p a ra  que os vo tem os. São os m ales da dem ocra­
c ia .

O Sr. M urilo  Braga  —  Creio que devem os proceder por 
exclusão. N ão m e parece que a p referência  deva recair 
em  aposentadoria , porcfue a D . F . não se acha aqu i re p re ­
sen tada; seus elem entos é que poderiam  d iscu tir o assunto 
com m ais conhecim ento de causa. Acham -se presen tes 
apenas o D ire to r do Pessoal do M in istério  da  Ju s tiç a  e 
outra' pessoa encarregada dêsse serviço num  órgão para- 
e s ta ta l .

O Sr. H arvey  W alker  —  Sugiro que cuidem os das p ro ­
m oções .

(O s presen tes aceitam  a sugestão ) .

O Sr. H a rvey  W alker  diz que o sistem a de prom oções do 
B rasil e o dos E stados U nidos são d ife ren tes . O que no 
B rasil se denom ina prom oção horizontal é o que nos E s ­
tados U nidos se cham a de avanço; o que os b rasileiros 
denom inam  de prom oção vertical é o que os am ericanos 
cham am  de promoção. P a ra  cada classe de cargos nos E s­
tados U nidos há um a escala de pagam entos em  vez de  um a 
só rem uneração . Passa a esclarecer o que lá se denom ina 
de avanço. T ôdas as pessoas que en tram  p ara  um a classe 
passam  a fig u rar na  escala m ais baixa dessa classe e vão 
subindo, na  p ró p ria  classe, à proporção que dem onstram  
m aior efic iência . A avaliação da eficiência constitu i p ro ­
b lem a técnico m uito  com plexo.

O Sr. M urilo  Braga —  T alv ez  fôsse conveniente  explicar 
ao P ro f. W alker qual o sistem a de prom oção por eliciência  
u tilizado no B rasil.

O Sr. D ardeau Vieira  —  E ’ o seguinte : Period icam ente , 
são preenchidos bo letins de m erecim en to . D e q u a tro  em 
qu a tro  meses, os funcionários são apreciados sob vários as­
pectos que constam  de fórm ulas im p ressas .

O Sr. H a rvey  W alker  —  P o r  quem  ?
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O Sr. D ardeau V ieira  —  P elo  seu chefe.

O Sr. H a rvey  W alker  —  P elo  chefe im ediato  ?

O Sr. D ardeau V ieira  —  E xatam ente .

O Sr. H a rvey  W alker  —  Sòm ente por êíe ?

O Sr. D ardeau V ieira  —  A penas pelo chefe im ediato.

Os elem entos a considerar são d istribu ídos em  três g ru­
pos denom inados condições essenciais, fundam entais e com- 

p lem e n ta re s .

P elas “condições” essenciais e com plem entares o fun ­
cionário ob tém  uns tan tos pontos positivos; quando não 
preenche as fundam entais, são conferidos pontos negativos. 
A som a algébrica rep resen ta  o grau de m erecim ento .

D eterm inam  pontos negativos a fa lta  de assiduidade, a 
indiscip lina e outras m anifestações dessa o rdem . P o r ou tro  
lado, atribuem -se pontos positivos pelo valor do trabalho, 
pelas qualidades de cooperação dem onstradas, conhecim ento 
do serviço, u rb an idade  e tc . São cinco ou seis “condições” .

A  Sra. B ea triz W ahrlich  —  T am bém  a com preensão da 

responsabilidade.

O Sr. D ardeau Vieira  —  O sistem a aplica-se in d is tin ta ­
m en te  a todos os cargos.

O Sr. H a rvey  W alker  —  E  tem  dado bom  resu ltado  ?

O Sr. D ardeau V ieira ■—  Não. A bso lu tam ente  não fu n ­
c iona. U m  dos principais defeitos dêsse sistem a de ap u ra ­
ção de m erecim ento  é não tan to  a p recariedade do boletim , 
m as a d ificu ldade ou m esm o im possib ilidade de se ob ter 
c rité rio  un iform e no ju lgam ento  dos funcionários. H á  clas­
ses constitu ídas de 900 funcionários, espalhados pelo  B rasil 
in te iro . Se tom arm os po r base a relação de um  chefe pfira 
10 funcionários, terem os 90 chefes a ju lgar os dessa classe. 
Os funcionários serão com parados po r 90 d iferen tes c rité ­
rio s. A té  hoje não houve ten ta tiv a  séria  no sentido  de  se 
un iform izarem  os critérios de  avaliação . A conseqüencia 
p rá tica  é que a quase  to ta lid ad e  dos funcionários ob tem  os 
pontos m áxim os. E ’ esta  a situação .

O Sr. H a rvey  W a lker  —  Os elem entos de m erecim ento  
são sem pre precários e p e rm item  pouca objetivação para  
serem  avaliados.

O Sr. H a rvey  W alker  explica o que é o P robst system  :

As p rincipais características do “P ro b s t system ” são :

a )  com preende um  núm ero b astan te  elevado, apro­
x im adam en te  um a cen tena de iten s  expressos em  sen­
tido  positivo  ou negativo  e a cujo respeito  se p ro ­
nunciam  o chefe im ediato  do funcionário  cuja efici­
ência se ap rec ia  e outros dois chefes colocados na escala 
h ierárqu ica  im ed iatam en te  acim a d aq u ele . Os chefes 
só devem  assinalar ( to  ch ec k ) os itens ex isten tes. 
E m  geral, um  funcionário  tem  assinalados en tre  30 e 

40 itens; •
b )  fe ita  a m arcação apenas com  o sinal V, o bo le­

tim  é rem etido  a um  órgão cen tra l que, apreciando cada 
bo letim  na base de  um a escala que possui, a trib u i pon­
tos às m arcações e fe tu ad as. A soma resu ltan te  d e te r­
m ina  o grau de eficiência.

Assim, distingue-se o “P ro b s t system ”  especialm ente  po r:

a )  revelar elevado grau  de ob jetiv idade;

b )  fac ilita r um  ju lgam ento  im parcial;

c )  p e rm itir  os ju lgadores ou avaliadores ( “ra te rs” ) 
que se p ronunciem  apenas sôbre os itens a cujo res­
peito  possuam  perfe ito  conhecim ento;

d )  aceitação do princíp io  da m ultip lic idade  de ju l­
gam entos .

O Sr. N azaré Teixeira  D ias  —  A diferença é que, en tre  
nós, S e r v ic e  r a t i n g  determ ina  com petição en tre  os funcio­
nários p a ra  a prom oção, ao passo que, nos E stados Unidos, 
tra ta-se  apenas de  um  elem ento  considerado p a ra  m elho­
ra r os salários dos funcionários, podendo in flu ir, sòm ente 
em  c a rá te r secundário, na  p rom oção. Lá, o S e r v ic e  r a t i n g  

reg istra  o serviço prestado  e  a  com pensação ob tida  é a 
m elhoria do salário, independendo  de com petição, horizon­
ta lm en te  —  cham em os assim . P ode ind icar a inda um  n ú ­
m ero de pontos a serem  u tilizados como um  dos fa to res para  
a prom oção, m as não im porta  na p ró p ria  prom oção. Aqui, 
o S e r v ic e  r a t i n g  de te rm in a  a com petição  en tre  todos os 
funcionários da m esm a classe. E sta  a grande d ificu ldade do 
p ro b lem a . .

O Sr. H a rvey  W alker  esclarece que as apurações de efi­
ciência têm  por fim, p rincipalm en te , o registro  da  situação 
do funcionário, não se relacionando, porém , d ire tam en te , 
com  a prom oção. E n ten d e  que o bo letim  de m erecim ento  
poderia ser u tilizado p a ra  que, no fim  de cada ano, obtendo 
o funcionário  determ inado  núm ero de pontos, lhe  fôsse con­
cedido um  avanço, isto  é, a  prom oção horizontal, sem  ser 
p ro p riam en te  um a prom oção, m as a m elhoria de  salários. 
Assim  sucederia nos anos seguin tes.

O Sr. D ardeau V ieira  —  C onsidera o P robst system  o 
m elhor de  todos os processos conhecidos?

O Sr. H a rv ey  W alker —  Sem  dúvida.

A  Sra. B ea triz W ahrlich  —  N ão seria m elhor que fos­
sem  três pessoas a p reencher os bo letins ?

O Sr. H a rvey  W alker  —  M uito  m elhor.

A  Sra. B ea triz W ahrlich  —  J á  houve tem po em  que 
aqui eram  duas pessoas : o chefe im ediato  e o chefe dêsse 
chefe . M as agora já  não é assim .

O Sr. M ário de B rito  —  O chefe, no B rasil, tem  que  se 
p ronunciar sôbre todos os itens do b o le tim . O que o  p ro ­
fessor W alker p re ten d e  é o u tra  coisa. Confesso que m e 
via m uito  em baraçado quando tin h a  de d a r no tas de  m ere ­
cim ento a pessoas que não trab a lh av am  d ire tam en te  sob 
m inhas ordens. Se m e coubesse apenas o dever de  p re ­
encher os itens sôbre os quais tivesse  conhecim ento, eu  o 
fa ria  de m uito  bom  grado .

O Sr. H a rvey  W alker  —  Isso é que seria  bom .

O Sr. D ardeau Vieira  C reio que no P robst system  
variam , de acôrdo com  os d ife ren tes  tipos de  traba lho , os 
aspectos pelos quais o funcionário  é  ju lg ad o .

O Sr. H arvey  W alker  —  S im . É  o caso dos professo­
res, por exem plo . No Probst system , d iferenciam -se as d i­
versas funções. Seria  in te ressan te  que  o D . A . S . P .  expe­
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rim entasse  in te rn am en te  o Probst sy s tem  e, conform e os 
resultados, poderia  estender a sua ap licação . D esejaria  
saber se os funcionários b rasileiros têm  confiança na  ap li­
cação do sistem a a tu a l.

O Sr. D ardeau V ieira  —  N inguém  te m .

O Sr. M ário de B rito  —  U m  dos nossos p roblem as, como 
disae o D r .  D ard eau  V ieira, é  que  cêrca de 900 funcio­
nários, p o r exem plo, são julgados p o r 90 chefes, e quando 
concorrem  à prom oção, surge o p rob lem a da com paração 
de critérios d ife ren tes . D esejaria , portanfo , indagar, do 
P ro f . W alker como se passam  as coisas nos E stados Unidos.

O Sr. H a rvey  W a lker  diz que nos E stados U nidos há  
dois aspectos d iferen tes : fazendo-se perg u n tas  o b je tivas. . .

O Sr. M ário de B rito  —  O nosso sistem a tam b ém  p re ­
ten d e  ser o b je tiv o .

O Sr. H a rvey  W a lker  —  . . . e instru indo-se  os chefes das 
repartições sôbre o m odo m ais adequado de preencher os 
b o le tin s .

O Sr. M ário  de B rito  —  D izem  que o núm ero de itens no 
Probst system  a tinge a cêrca de  1 0 0 .

O Sr. H a rvey  W a lker  —  M as a cada funcionário  só se 
referem  30 ou 40 no m áxim o.

O Sr. M ário de  B rito  —  E  a  variação  das notas é m uito  
g rande  ? Q uantas no tas d iferen tes con tém  cada item  ?

A  Sra. B ea triz  W ahrlich  —  H á  um  d ep artam en to  supe­
rior cen tra l que  procede à avaliação  num érica  das respostas.

O Sr. N azaré T eixeira  D ias  —  No P robst system  o chefe 
não dá  pontos; apenas assinala se o funcionário  preenche 
ou não determ inadas condições. N ão lhe cabe a avaliação 
n u m érica . E s ta  operação com pete  à  agência c en tra l. O 
chefe assinala  as qualidades ou defeitos e a agência cen tra l 
dá  o valor co rre sp o n d en te . Assim , o ju lgam en to  é m ais 
im p arc ia l. O P ro f . W alk er en ten d e  que o chefe deve a tr i­
bu ir pon tos aos em pregados sem  en tab o lar um a conversa­
ção com êles, sem  d izer em  que considera boa ou defic i­
en te  a a tuação  dêles ?

O S r. M ário  de  B rito  —  T ra ta  de conhecer a  opinião de 
uns e outros ?

O Sr. H a rvey  W a lker  —  O assunto independe de dis­
cussão. No P robst sy s tem  cada chefe a tr ib u i a n o ta  aos 
funcionários sem  d iscu tir com  ê les . E n tre tan to , se o fu n ­
cionário ju lga  que a n o ta  fo i baixa  e deseja reclam ar 
p e ran te  o chefe, êste  p o derá  conceder-lhe a e n trev is ta .

O Sr. M ário de B rito  —  E m  o nosso sistem a tam bém  é 
a ss im .

O Sr. D ardeau V ieira  —  Como está funcionando o sis­
tem a  de “efficiency ra tin g ” no G ovêrno F ed era l ?

O Sr. H a rvey  W a lker  —  M ais ou  m enos.

O Sr. D ardeau V ieira  —  Q ue pensa dêsse sistem a de 
apreciação de  eficiência ?

O Sr. H a rvey  W alker  —  Os bo letins são bons, m as não 
a inda  in te iram en te  objetivos, de m odo que o sistem a ainda 
não corresponde a tôdas as necessidades.

O S r. M ario  de  B rito  —  Q ual o sistem a de avaliação de 
efic iência  m ais in teressante  nos E stados U nidos ?

O Sr. H a rvey  W alker  —  O Probst system .

O Sr. M ário de  B rito  —- Q uais são os E stados am ericanos 
que dispõem  de m elhor sistem a de prom oção ?

O Sr. H a rvey  W alker  —  W isconsin, T ennessee, G eórgia 
e C alifó rn ia.

O Sr. M ário de B rito  —  Conhece o da cidade de  Nova 
Y o rk ?

O S r. H a rvey  W alker  —  Não. M as não tenho  grande 
confiança n ê le . Será  tão  bom  quan to  o sistem a fed era l.

O Sr. N azaré Teixeira  D ias  —  O sistem a do E stad o  da 
C alifórnia se aproxim a m uito  do Probst, m as há  grande 
variedade de fórm ulas em  atenção ao ag rupam ento  de tipos 
de tra b a lh o .

O Sr. H a rvey  W alker  —  E ’ v e rd ad e . O E stad o  da Ca­
lifórnia  segue um  sistem a baseado no Probst, com  as ad ap ­
tações necessárias.

O Sr. N azaré Teixeira  D ias  —  Qual o m eio de o funcio­
nário  o b ter m elhor situação ou m esm o a correção dos pon­
tos dados ?

A  Sra. B ea triz  W ahrlich —  O P rof. W alker já  explicou : 
ped ir um a en trev is ta  ao seu chefe p a ra  d iscu tir o assunto.

O S r. N azaré Teixeira  D ias  —  O sistem a de recursos 
p rev isto  na  Lei R am speck  está  funcionando bem  no Go­
vêrno F ed e ra l ?

O Sr. H a rvey  W alkerk—  N ão sei qual é o processo. N este 
tem po  de guerra, não tenho  acom panhado a execução des­
sas m ed idas.

O Sr. M ário  de  B rito  —  Segundo depreendi, o aum ento  
de  salários ou a  prom oção horizon tal no govêrno am eri­
cano depende dos deveres e responsab ilidades do funcio­
nário .

O Sr. D ardeau V ieira  —  D epende  da eficiência.

O Sr. H a rvey  W alker  —  Som ente  da  eficiência, quando 
se tra ta  da  prom oção h o rizon tal.

O  S r. M ário  de B rito  —  A reclassificação de cargos é 
considerada prom oção vertica l ?

O Sr. D ardeau V ieira  —  Isto  é ou tra  coisa.

A  Sra. B ea triz W ahrlich  —  A reclassificação só se pode­
ria  com parar com  a prom oção v e rtica l e nunca com  a 
horizontal, que im porta  apenas na m elhoria de salários, no 
aum en to  de vencim entos, m antidos, porém , os m esm os deve­
res e  responsab ilidades.

O Sr. M ário de B rito  —  T iv e  conhecim ento pessoal de 
um  caso . C erta  m oça foi nom eada secre tária  de  a lguém . 
E ra  um a nova em pregada naquele  cargo. E stav a  sendo 
inqu irida  por um  classificador, porque estava exercendo fu n ­
ções d iferen tes, devido ao fato  de  possuir o u tra  capacidade.

A  Sra. B ea triz  W ahrlich  —  Isso é reclassificação de car­
gos; não é promoção;.

\ „
O Sr. A ry  F ernandes  —  A reclassificação pod eria  ser 

p a ra  b a ix o . ■

O Sr. M ário de  B rito  —  M as aquela m esm a pessoa, pas­
sado a lgum  tem po, poderia  te r  tido  o seu cargo reclassifi- 
cado, p o r se te r  m ostrado m ais capaz.
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O Sr. O tto lm y  S trauch  —  A eficiência é um  elem ento 
d istin to  da classificação dos deveres e  responsabilidades do 
c a rg o .

O Sr. D ardeau Vieira  —  A contribuição  pessoal do fun ­
cionário pode a lte ra r  o p róprio  cargo. M as isso é um  p ro ­
blem a de  reclassificação.

O Sr. M ário de B rito  —  M odifica-se o sa lário .

O Sr. D ardeau V ieira  —  P orque  se m odifica a  classifi­
cação. M as o caso não oferece o aspecto de prom oção, quer 
vertical, quer h o rizo n ta l.

O Sr. H a rvey  W a lker  —  Ê sse  é o p rob lem a de classifi­
cação dos cargos. P o r m elhor que seja o p lano  de classi­
ficação, êle se to rna  obsoleto, porque  os próprios cargos 
evoluem  e devem  ser m odificados. Ê sses p rob lem as têm  
q ue  ser resolvidos pe la  adap tação  dos p lanos.

O Sr. M ário de  B rito  —  Seria  questão  do replacem ent. 
E ’ o caso a tua l, p re sen te .

O Sr. H a rvey  W alker  —  A classificação não cogita dos 
indivíduos, m as dos cargos.

O Sr. M ário  d e  B rito  —  O que desejo d izer é que o in ­
d iv íduo pode forçar a reclassificação de seu cargo, devido 
a sua capacidade p esso a l. D em onstrando  ou tras capacida­
des, a reclassificação se im põe . E ’ neste sentido  que estou 
ligando o assunto  aos p lanos de classificação.

O Sr. D ardeau V ieira  —  O ind ivíduo pode transfo rm ar o 
c a rg o .

O S r. M ário  de  B rito  —  F az  o cargo.

A  Sra. B ea triz W ahrlich  —  Se tem  ou tras aptidões, por 
que  não as ap ro v eita r ?

O Sr. O tto lm y  S trauch  —  H á  um  exem plo m uito  citado 
a êsse respeito  : do ind iv íduo  tão  eficiente que conseguiu 
reduzir seu p ró p rio  pessoal. E m  v ista  disso, foi o seu cargo 
reclassificado, m as ao invés de o ser p ara  cim a, o foi p ara  
b a ix o .

O S r. D ardeau V ieira  —  Passou  a ganhar m enos por 
isso . G ostaria  de ouvir a  opinião do P ro f . W alker sôbre 
o papel que deve desem penhar a an tigu idade  nas p rom o­
ções.

O Sr. H a rvey  W alker  —  A an tigu idade  deve in flu ir na 
prom oção horizon tal e não na  prom oção v e rtica l. N esta, 
poder-sc-á a trib u ir-lh e  valor m ínim o ou ind ire to  a través da 
eficiência dem onstrada d u ran te  os anos de trab a lh o . H a ­
vendo abso lu ta  igualdade de m erecim ento , poder-se-á recor­
re r à  an tig u id ad e .

O Sr. M ário  de B rito  —  O assunto  das prom oções está  
p ra ticam en te  esg o tad o . Vam os ve r qual será o próxim o ?

A  Sra. B ea triz W ahrlich  —  Sugiro p lanos de pagam ento , 
que m ais se relaciona com o assunto  tra tad o  que qualquer 

dos ou tros.

O Sr. H a rvey  V /alker  —  E ’ assunto da conferência. Não 
seria  p refe rív e l o recru tam en to  e seleção ?

(O s presen tes concordam com  o tem a su g erido ).

O Sr. H a rvey  W alker  diz que o dever do agen te  de 
recru tam en to  é conseguir o m aior núm ero possível de can­

d idatos qualificados p a ra  exam e. N ão conhece nenhum  
órgão de pessoal nos E stados U nidos que execute um  ser­
viço pe rfe ito  de recru tam en to . D adas as d ificuldades de 
tran sp o rte  existentes no B rasil, en tende  que aqu i se faz 
um  bom  traba lho  de seleção. O recru tam en to  exige, por 
exem plo, ín tim o contato  com as escolas e, tam bém , com 
os candidatos que não m ais as freq ü en tem . O rec ru ta ­
m ento  dêste segundo grupo é m ais difícil de organ izar. No 
en tan to , todos os alunos que deixem  os estabelecim entos 
de ensino deverão preencher form ulários com seus nom es 
e ou tras indicações, de m odo a receberem , periodicam ente, 
a indicação das provas que serão feitas, p a ra  ver se elas 
os in te ressam . Q uando se cogita, por exem plo, de  pessoal 
para  escritório, devem  ser p referidos os candidatos de 
m aior c u ltu ra . P a ra  a tra ir  essas pessoas, em  geral, é sufi­
ciente  a public idade pelos jornais, além  de cartazes e edi­
ta is  colocados nos edifícios públicos. Os traba lhadores e 
operários especializados são m ais facilm ente  encontrados 
através dos sindicatos, porque quase sem pre há fa lta  de 
traba lhadores especialistas, como funileiros, bom beiros, etc.

O Sr. M urilo  Braga —  O recru tam en to  de pessoal qua li­
ficado é m uito  d ifíc il no B rasil, porque as indústrias e  em ­
presas p rivadas pagam  m ais que  o G ovêrno.

O Sr. H a rvey  W alker  —  E ’ n a tu ra lm en te  um  problem a 
de pagam en to .

O Sr. M urilo  Braga —  N ota-se a evasão dos operários 
das fábricas do G ovêrno p ara  as em prêsas p a rticu la res . A 
evasão é grande e acha-se m uito  relacionada com  o dese­
qu ilíb rio  da educação técnica, porque  a nossa educação p ro ­
fissional não está  a inda form ando quadros m édios, m as 
acim a dos m édios. E ’ preciso  da r o background  da nossa 
educação técn ica . T em os no B rasil o especialista, o enge­
nheiro , o e le tric ista , o veterinário , é  lá  m u ito  em  baixo o 
hom em  sem  form ação profissional ad eq u ad a . A nossa edu­
cação técnica não está a inda  procurando  a tra ir  êsses ho­
m ens e levá-los p ara  a classe supostam ente  m éd ia . As te n ­
ta tiv as estão, porém , surg indo . A nossa educação está fo r­
m ando um a sem i-elite, colocada um  pouco abaixo do en­
genheiro, do v e te rin á rio  e do e le tric is ta . Isso aca rre ta  acen ­
tu ad a  carência de profissionais nas indústrias e, ainda, a 
fa lia  de traba lhadores p a ra  o G ovêrno. Nossa educação 
técnica  está  m uito  a lta  p a ra  as necessidades do B rasil. 
D evia esta r um  pouco m ais abaixo. Foi preciso c ria r um a 
nova agência “sui-generis” . N ão é  fe d e ra l. . .

O Sr. M ário de B rito  —  M uito  recente.

O Sr. M urilo  Braga —  . . . é  m an tid a  pelos próprios in ­
d u stria is.

O Sr. M ário de B rito  —  U m a lei nova de te rm in a  que os 
industria is ensinem  seus aprendizes, de m aneira  a tra n s ­
form á-los em  operários especialistas . E ’ um a lei m uito  
nova, m as que já  está  sendo execu tada .

O Sr. M urilo  Braga —  M as o p rob lem a se com plica . Se 
entregarm os a form ação profissional apenas às indústrias 
particu lares , estas não se ded icarão  a  fo rm ar m uitos p ro ­
fissionais, m as apenas o num ero  que possam  a p ro v e ita r . 
Fo i o que aconteceu na In g la te rra  e foi o p rob lem a da 
F ra n ç a . O correu em  vários p a íses . E ’ preciso  que os d ir i­
gentes a tu a is m ed item  nas conseqüências.
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O S r. M ário de B rito  —  No B rasil, apenas o G overno 
assim  proçede, porque não lhe é  possível fazer tu d o . Êsse 
um  ponto  de  p a rtid a  que m e parece razoável.

O Sr. M urilo  Braga  —  D istingo . N ão há no caso in ca ­
pacidade  do G o v ern o .

O Sr. M ário de B rito  —  E ’ m ais incapacidade fin an ­
ce ira .

O Sr. M urilo  Braga  —  E ’ a incapacidade adm in istrativa, 
porque o G overno pode fazer um a espécie de tre in am en to  
desses cperários, recebendo êsse dinheiro* da in d ú stria . 
T an to  é incapacidade adm in istra tiv a  que os próprios téc ­
nicos do novo órgão saíram , em  grande p a rte , do próprio  

G o v ern o . . .

O S r .  M ário  de B rito  —  O G ovêm o está obrigando a 
in d ú stria  a m an te r  essas escolas. Ou a  fábrica  as m an tém  
ou paga ao G overno qu an tia  re la tivam en te  e levada .

O Sr. M urilo  Braga  —  O dinheiro  va i todo  p a ra  o 
S . E . N . A . I .

O Sr. M ário  de B rito  —  Q uando v isite i a L igh t, d isse­
ram -m e que lá já  se achava em  funcionam ento , hav ia  um  
ano, u m  D ep artam en to  de educação p rofissional. A lega­
ram -m e que assim  tin h am  de proceder, porque, do co n trá ­
rio, seriam  forçados a  pagar ao S . E . N . A . I .  p a ra  ob ter o 
p róprio  tre in am en to  dos seus operários. D al concluí que 
havia essa a lte rn a tiv a .

O Sr. M urilo  Braga —  A L ig h t  é um a exceção, porque 
tem  sem pre necessidade de bons trab a lh ad o res nos seus 
serviços, a fim  de ev ita r reclam ações do público. A L ig h t 
sen te  necessidade de m an te r u m  conjun to  de  traba lhadores 
h ab ilitad o s.

O Sr. M ário de  B rito  —  T em  acontecido que o funcio­
nário  tre in ad o  pela  L ig h t  ob tém  m elhor colocação fora da 
com panh ia . E  a L ig h t o deixa ir .

O Sr. M urilo  Braga  —  E  êles au m en tam  o sa lário . P a ­
rece-m e há certo  desajustam ento , porque, quando foi orga­
nizado o ensino in d u stria l em  1942, não se fêz a  sondagem  
das reais necessidades profissionais do B rasil. O p lan e ja ­
m ento  foi fe ito  sem  u m  estudo  acurado do m ercado de 
trab a lh o . N ão se sabe quan tos profissionais tem os dêste  
ou daquele  tip o  e qual o con tingen te  de  que necessitare­
mos ano a ano p a ra  sup rir as nossas necessidades.

O Sr. H a rvey  W alker  —  Os dados do Serviço N acional 
de R ecenseam ento  poderiam  ser ú te is ao estudo da questão.

O Sr. M ário de B rito  —  O P rof. W alker esteve no In s ­
titu to  B rasileiro  de G eografia  e E sta tís tic a  onde ob teve in ­
form ações deta lhadas sôbre o censo. P o r isso é que re la ­
ciona as duas coisas.

O S r. M urilo  Braga —  E m  resum o, acred ito  que só 
agora a educação técnica, o tre in am en to  profissional, está  
sendo va lorizado . A p rim eira  vez que se fêz u m  estudo 
rea l do que vale  a  nossa educação, de  m odo geral, foi 
com  essa sondagem  do D . A . S . P . ,  por m eio dos concursos. 
E la  dem onstrou  que a nossa educação é  m uito  acadêm ica, 
m u ito  teórica, não a tende  às necessidades ocorrentes e 
fu tu ra s . Os próprios alunos das escolas estão reagindo e 
pedem  m ais p rá tica , m ais tre in am en to  específico, ao invés 
dessas coisas am plas e teóricas, sem  rea l p roveito  p a ra  o

próprio  ind iv íduo . Posso da r o exem plo dos m édicos legis- 
tas em  pequena q u an tid ad e . H á  um a cadeira  de m edicina 
legal, na  Facu ldade  de M edicina, m in istrada, porém , ape­
nas em  seis m eses. D essa form a, quando se realiza um  
concurso para  m édico legista, nenhum  candidato  é h ab ili­
tado, porque não a tinge o n ível de  que se necessita p ara  
essa função.

O Sr. M ário de B rito  —  A questão  é tam b ém  de paga­
m ento  . Q uanto  ganha o m édico-legista ?

O Sr. M urilo  Braga —  M il e  trezen tos cruzeiros.

O S r . M ário de  B rito  —  O G ovrèno não os pode o b ter 
por êsse p reço . N em  m édico n en h u m .

O Sr. A ry  F ernandes —  O nosso ensino m édico term ina  
com  o d ip lom a. R ealm en te  nos g randes países essa e tapa  
inicial satisfaz apenas os m édicos que querem  fazer clínica 
gera l. Tem os, p a ra  os que desejarem  se especializar, os 
cursos post-graduados. Aliás, êsses cursos já  existem  en tre  
nos, quando  se tra ta  de  h ig iene . M as fa ltam  em  outros 
setores, como, p o r exem plo, o da  m edicina legal.

O Sr. D ardeau V ieira  —  O prob lem a não é tan to  de sa­
lários, p o rque  o G ovêrno ob tém  m édicos san ita ristas pelo  
m esm o p reço .

O Sr. M urilo  Braga —  P o rq u e  são especificam ente  tre i­
nados .

O Sr. D ardeau V ieira  —  T am b ém  a profissão do m édico 
legista  não  é a tra e n te ^  em  v irtu d e  de suas p róprias con­
d ições.

O Sr. A ry  F ernandes  —  O caso é idên tico  ao dos téc ­
nicos de laboratório  de M anguinhos ou de B u tan tan , que 
têm  o m esm o n ível de  vencim entos.

O  S r. M urilo  Braga —  Nosso program a de recru tam en to  
não pode te r  o devido desenvolvim ento  em  v irtu d e  da 
d esadaptação  ex isten te  en tre  o p lan e jam en to  d a  educa­
ção nacional e as necessidades do serviço púb lico .

O Sr. H a rvey  W alker  —  H á  o problem a da educação e 
o do pagam ento , in tim am en te  ligados.

V am os p assar agora ao tem a  das p rovas.

O Prof. H a rvey  W alker  esclarece que os exam es para  
seleção do pessoal nos E stados U nidos v isam  em  prim eiro  
lugar ap rec iar o “background” , cu ltu ra l da pessoa, sua expe­
riência  p rá tica  e tudo  m ais quan to  se relaciona com  os 
conhecim entos do ind iv íduo . Os lugares m ais elevados 
da h iera rq u ia  são providos com  fundam en to  nos an tece­
den tes do candidato  e, às vêzes, m ed ian te  defesa de  tese, 
dependendo  a nom eação de provas escritas e o ra is . As pro­
vas escritas passaram  p or um a v erdadeira  revolução nos 
ú ltim os anos. No B rasil, a inda  se acham  em  evolução. 
Aqui, a inda se u tiliza  o velho sistem a das d issertações. E m  
m uitos casos, quando  a h ab ilidade  de escrever não é fu n ­
dam ental, deve-se da r p referência  ao tip o  ob jetivo  de p e r­
guntas, que pe rm ite  a verificação dos conhecim entos do 
ind iv íduo e abrange  cam po m uito  m ais extenso.

Os tes tes  são aconselháveis p o rque  sua correção é fácil 
e pad ro n izad a . O exam e oral é usado com plem entarm ente. 
N ão se sabe de caso nenhum  em  que o exam e oral ten h a  
sido a  única p rova  do concurso.
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A  Sra. B ea triz W ahrlich  —  O exam e oral tem  m ais o 
cará te r de  en trev is ta  ?

O Sr. H a rvey  W alker  responde a firm ativam en te  e p ros­
segue d izendo que a d ificuldade m aior do exam e oral é 
conseguir o equilíbrio  de ju lgam ento , m esm o no caso das 
m esm as provas, m as p resid idas por bancas d ife ren tes . O 
exam e oral, por ou tro  lado, in teressa  p a ra  a apuração da 
aparência , facilidade de expressão, enfim , qualidades ind is­
pensáveis p a ra  o desem penho de determ inados cargos.

O Sr. M ário de B rito  —  Peço perm issão para  fazer um a 
p ergun ta  de ordem  quase filosófica : Que lhe parece  m e­
lhor, na seleção de m aneira  geral para  o serviço público  : 
a  hab ilidade  específica p a ra  a ta re fa  ou a cu ltu ra  geral e 
a  in te ligência  ?

O Sr. M urilo  Braga —  D epende  do cargo.

O Sr. H a rvey  W alker  esclarece que, se o G ovêrno está 
em  condições de p roporcionar tre in am en to  ao candidato  
p a ra  as funções do cargo, é in d ife ren te  que o candidato  
tenha  ou não, an tes de e n tra r  para  o serviço, o tre in a ­
m ento  específico . U m a pessoa in te ligen te  e dispondo de 
cu ltu ra  geral p o derá  serv ir p e rfe itam en te . M as se o E s­
tado  possui um  sistem a educacional que proporcione ha ­
b ilitação  específica, en tão  m elhor será rec ru ta r e selecio­
n ar cand idatos na base dêsses conhecim entos específicos.

O Sr. M ário  de B rito  —  A resposta é p e rfe ita  e precisa. 
Nosso sistem a educativo  não se acha m uito  desenvolvido, 
de m odo que a  tendência  é m ais p a ra  a seleção pe las hab ili­
dades gerais que pelas específicas.

O Sr. M u rilo  Braga  —  E m  algum as carre iras é o que 
ocorre . M as depende do tip o  de trab a lh o . H á  o caso dos 
dactilógrafos, po r exem plo .

O Sr. M ário  de  B rito  —  E ’ claro.

O  S r. H a rvey  W alker  —  O m ais in te ressan te  seria con­
ciliar os dois sistem as, procedendo-se a exam e que apurasse, 
sim u ltaneam en te, a inteligência, a cu ltu ra  geral e os conhe­
cim entos específicos.

O S r. M u rilo  Braga —  A qui, tem os que usar de um  
pouco de h ab ilidade  p a ra  darm os os te s te s . Com eçam os a 
seleção em  1937 com 10%  de testes e 90%  de questões 
clássicas, d issertações e tc . O te s te  era  com batido pelos 
antigos professores, e apenas o* In s titu to  de E ducação, com 
a grande reform a de 1933, iniciou a aplicação em  larga 
escala dêsse in s tru m e n to .

O S r. H a rvey  W a lker  —  São en tregues cópias dos testes 
às escolas ?

O Sr. M urilo  Braga —  A inda não estam os fazendo a 
publicação dos testes, a  fim  de m andá-los às escolas. Devo 

t esclarecer que a té  a pa lav ra  ‘‘tc s t’ ’ foi por nos substitu ída , 
p a ra  venderm os bem  o p r o d u to . . .  M udam os o nom e; 
cham âm o-los de questões ob jetivas, porque, se os deno­
m inarm os de testes, o público  reagirá, alegando que se 
tra ta  de coisa do estrangeiro , charada, queb ra-cab eça . . . 
V endida a idéia, recebem  os testes encadernadinhos, sob a 
denom inação genérica de questões objetivas, e acham  o 
p rodu to  de  excelente q u a lidade. . . Questões ob jetivas  para  
o público  não são t e s t e s . . .  T ivem os que usar êsse recurso 
p a ra  ganhar um  pouco a confiança dos candidatos,

O Sr. M ário de B rito  —  O público, em  revanche, passou 
a cham á-los de “puzzle”  (c h a ra d a s ) .

O Sr. M urilo  Braga —  H oje , os candidatos dizem  que 
p referem  as “questões ob je tiv as” . N ão  fa lam  em  tes te s . 
Nós, tam bém , evitam os a  denom inação . D en tro  de uns 
cinco anos, publicarem os a h istó ria  das questões ob jetivas 
e dem onstrarem os que os candidatos resolveram  te s te s . . . 
E n tã o  não haverá  m ais p e rigo . A idéia  foi vend ida  e bem  
aceita

A  Sra. B ea triz  W ahrlich  —  Aliás, a denom inação em ­
pregada a tu a lm en te  é p referível, porque o teste  tem  sen­
tido  m uito  m ais am plo . T es te  é pergun ta , questão, de 
m odo geral, e  não apenas a questão  o b je tiv a .

O Sr. M ário de  B rito  —  M esm o no estrangeiro  dão o 
nom e de tes te  à  p e rg u n ta  ob je tiv a .

O Sr. M urilo  Braga  —  Os exam es orais, en tre  nós, não 
estão ainda dev idam en te  desenvolvidos. E speram os fazer 
um a experiência no próxim o an o . A dquirim os um a d aque­
las m áquinas que foram  ten tad as na C ivil Serv ice  Comis- 
siori.

O Sr. M ário de  B rito  —  J á  foi com prada.

O Sr. M urilo  Braga  —  D ispondo da m áquina, g ravare­
m os alguns exam es e farem os ten ta tiv as sôbre os exam es 
orais. No m om ento, êsse gênero de exam es se destina  às 
línguas estrangeiras e p a ra  reduzido núm ero de ou tras d is­
c ip linas. Q uando há necessidade de um  exam e oral, fazê- 
mo-lo p ra ticam en te , seguido de um  re la tó rio  sôbre o seu 
desenvolvim ento . Ê s te  re la tó rio  é um a espécie de contra- 
prova do exam e realizado . O sistem a tem  m uitos defeitos 
m as é  o que estam os conseguindo faze r.

Q uanto  aos testes, estam os usando os tipos clássicos e 
evitam os o falso-verdadeiro, porque não se en tenderia  a 
correção tecn icam ente  fe ita . E ’ m uito  difícil ju stificar c 
processo para  o púb lico . Som ente m ais ta rd e  usarem os o 
teste  íalso-verdadeiro.

O Sr. M ário de  B rito  —  A d ificuldade reside em  ju s ti­
ficar p e ran te  o candidato  a m aneira  de g rad u ar os testes 
em falsos e verdadeiros, fazendo-o pelo  núm ero de respos­
tas  certas de que se deduz o núm ero de respostas e rrad as. 
Ê les não com preendem  b em .

O Sr. M urilo  Braga —  Sendo 100 questões e respondendo 
o candidato  50 delas com exatidão e 50 erradam en te , a no ta  
não e cincoenta, m as zero . O público  não pode en ten d er 
isso. . .

O Sr. M ário de B rito  —  E ’ o aspecto  psicológico do caso. 
O candidato  en tende  que a n o ta  dev ia  ser 50 .

O Sr. M urilo  Braga  —  P o r  isso, a fastam os o / also-ver- 
deiro, p rov iso riam en te . As pesquisas que fo ram  realizadas 
nos E stados U nidos revelaram  que  era  necessária  essa cor­
reção .

O Sr. H a rvey  W a lker  —  N ão há  o sistem a de inscrições 
p a ra  adm issão de tem porários no serviço pú b lica  ?

O Sr. M u rilo  Braga  —  P a ra  êsses casos não h á  inscri­
ção, m as, em  geral, a p ro p o sta  do d ire to r de  serviço ao 
D . A . S . P . ,  que ju lga, afinal, se aquêle  funcionário  serve 
ou não se rv e.

O Sr. D ardeau V ieira  —  São os con tra tados e m ensalistas.
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O Sr. M urilo  Braga —  Surge aí um a questão  ad m in istra ­
tiv a  que vou esclarecer ao P ro f . H a rv ey  W alk er. H á  dois 
anos não hav ia  a supervisão  do D . A . S . P . sôbre a  avalia ­
ção da  experiência do in d iv íd u o . Os diversos serviços 
faziam  as p ropostas e o G ovêrno as a ce itav a . Veio a se­
gunda fase, em  que os serviços encam inham  a proposta, 
ju n tam en te  com  o curriculum  e a experiência do indivíduo, 
pa ra  que o D . A . S . P .  ap rec ie . A terceira  fase poderá  ser 
esta, m as é necessário m odificar, pouco a ppuco, a m en ta li­
dade  dos chefes de serviço, p a ra  que com preendam  o pro­
cesso . Isso  levará  m ais a lgum  te m p o .

O Sr. H a rvey  W alker  —  N ão se cogita da  experiência 
do ind iv íduo  ?

O Sr. M urilo  Braga  —  E ’ exatam en te  o que se está 
fazendo . Vai-se além , dizendo-se m ais do que isso, ou seja, 

qual a  experiência do ind iv íduo .

A  Sra. B ea triz  W ahrlich  —  D everia  haver um  form ulá­
rio .

O Sr. M urilo  Braga  —  E ’ um a boa sugestão essa de se 
fazer um  form ulário  e m an d ar aos d iferen tes serviços, para  
que os p reencham  nas devidas o p o rtu n id a d es .

O Sr. H a rvey  W alker  —  M esm o no caso dos funcionários 
adm itidos na base  de sua experiência, as au to ridades que 
fizessem  a proposta  de adm issão deveriam  preencher fo r­
m ulários e m encionar tudo  quan to  se referisse  à p rá tica , à 
cu ltu ra , à experiência do c an d id a to . A ssim  se to rn aria  
m ais fácil o exam e do caso.

O Sr. M ário  de B rito  —  E u  d ese jaria  fazer um a pergun ta  
um  ta n to  ind iscre ta, p a ra  nós e não p a ra  o P rof. W alk er. 
N os E stados U nidos u tilizam  exam es p a ra  o p reenchim ento  
de posições de chefia  ? G ostaria  que  o P rof. W alk er escla­
recesse d e ta lh ad am en te  êste  aspec to . E ’ o caso do d ire to r 
de  pessoal, p o r exem plo .

O Sr. H a rvey  W a lker  —  D e m odo geral, m esm o os luga­
res m ais altos são preenchidos p o r p rom oção . E n tre tan to , 
quando o núm ero de possíveis cand idatos é pequeno  e insu­
fic ien te  em  d e term inado  cam po da adm inistração, como o 
do d ire to r de pessoal ,o G ovêrno procura  na  indústria , no 
comércio, em  todos os d iferen tes setores, quem  possa con­
correr a  êsse exam e. E n tão , indaga o G ovêrno da expe­
riência do indivíduo, de sua cu ltu ra , da educação que tenha  
tido  e, além  disso, exige-lhe em  geral um a d issertação . 
T odos os elem entos são apurados a ritm è ticam en te . E m  
cada grupo de trab a lh o  faz-se essa apuração, com parando-se 
os resultados de uns e ou tros. H á  u m  verdadeiro  concurso 
baseado no passado e nas hab ilitações do ind iv íduo . Tem os 
tam b ém  provas escritas .

A  Sra. B ea triz W ahrlich  —  T alvez  o P ro f . W alker não 
saiba o que são os cargos em  com issão no B rasil. São cargos 
que aa pessoas exercem  em  confiança . Os d ire to res de pes­
soal, po r exem plo, ocupam  cargos dessa n a tu reza . N ão são 
providos po r prom oção nem  m ed ian te  p ro v a s . A pessoa 
pode exercer o cargo num a oportun idade e depois te r  de o 
d e ix a r . E sse  sistem a abrange  a escala h ierárqu ica  a té  
po n to  m uito  m ais baixo do que o am ericano poderia ad m i­
t ir .  P e lo  sistem a norte-am ericano, é inadm issível que o 
chefe  de seção ou d ire to r de repartição , funções que  não são 
“ policy d e te rm in in g ” , seja nom eado em  com issão. A conte­

ce que há um a série de prob lem as psicológicos dai decor­
ren te s . E n tre  êles, m odificações contínuas do p adrão  de 
vida e fa lta  de con tinu idade do trab a lh o . H á  seções che­
fiadas d u ran te  um  ano por trê s  pessoas. A lém  disso, aqui 
as carre iras term in am  m uito  cedo.

O Sr. D ardeau V ieira  —  Nos E stados U nidas, a carre ira  
do funcionário a tinge o pôsto  de head o f bureau.

O Sr. H a rvey  W alker  —  Nos E stad o s U nidos, som ente 
os Secretários desem penham  cargos de co n fian ça . Os de­
m ais funcionários são todos do q u adro .

O Sr. M urilo  Braga  —  Parece-nos que nos fa lta  um  bom  
tre inam en to  de chefes, aliás som ente agora in ic iado . As pes­
soas que preenchem  funções de chefia não têm  a p rep a ­
ração e o desenvolvim ento técnico necessários ao problem a 
da lid e ran ça . E ’ êste o nosso p ro b lem a. E ’ um a d ificu l­
dade, m uitas vêzes, encontrarm os um  bom  chefe.

O Sr. H arvey  W alker  —  E ’ difícil encon trar hom ens de 
supervisão, m esm o nos E stados U nidos.

O Sr. M ário de  B rito  —  T iv e  ocasião de ler, há pouco, 
num  jo rnal am ericano, ligeiro com entárip  d izendo que os 
g randes generais do m undo, se tivessem  de passar por um  
exam e físico de ro tina , com o o que é im pôsto aos soldados, 
seriam  rep ro v ad o s . N apoleão, por exem plo, era  um  ep i­
lép tico . O utro  grande general tin h a  doença de estôm ago —  
um a ú lce ra . Cinco ou seis g randes chefes m ilita res teriam  
sido recusados em  quafquer exam e físico de ro tin a .

O Sr. M urilo  Braga  —  Ê sses estão a lém  da curva nor­
m al . . . N ão podem  ser tra tad o s na curva de d istribu ição  de 
freq ü ên c ia . Os grandes chefes estão  m uito  em  baixo e não 
h á  lugar p a ra  ê les.

A inda um a q u estão . P a ra  algum as carre iras, dad a  a si­
tuação  da educação b rasile ira , não  seria m ais p rá tico  p a ra  
o G ovêrno selecionar os cand idatos pela  in te ligência  e por 
um  regular núm ero de conhecim entos e fazer o tre in am en to  
dêsse pessoal ?

O Sr. H a rvey  W alker  —  Sim . A D ivisão  de A perfeiçoa­
m ento  está  apare lhada  e p rep arad a  p a ra  essa ta re fa .

O Sr. M urilo  Braga —  E n tre tan to , não seria p a ra  um a 
seleção dem asiadam ente  específica, onde se notasse, por 
exem plo, m u ita  fa lta  de  g en te . Seria  um a seleção pre lim i­
nar, subm etendo-se em  segiflda êsses indiv íduos a tre in a ­
m ento  in tensivo . O tre in am en to  deveria  ser pago .

O Sr. H a rvey  W alker  —  E ’ p re c iso .

O Sr. M urilo  Braga  —  Creio que o tre in am en to  sem 
pagam ento  não a tra i cand id a to s. E ’ necessário pagar o 
período de tre in o .

O Sr. M ário  de B rito  —  E stam os procedendo assim  qu an ­
to  a  dactilógrafos e auxiliares de escritório .

O  S r. A ry  F ernandes —  O sistem a já  funciona no D ep ar­
tam en to  de Saúde, em  larga escala. E m  todos os cursos d i  
D ep artam en to  de Saúde, dois terços das m atrícu las são 
reservados ao próprio  pessoal e um  têrço  aos indivíduos de 
f o ra . São funcionários subm etidos a tre in am en to  intensivo 
p a ra  um  fim  especial.

O Sr. M ário de B rito  —  O sistem a é um  pouco d iferen te . 
Ê sses auxiliares de escritório  são subm etidos a determ inadas
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pro v as. Os que não atingem  a no ta  m ínim a prefixada, m as 
pelo  m enos alguns pontos, passam  a  ser treinados du ran te  
dois ou três  m eses, d u ran te  os quais recebem  pagam ento . 
D epois dêsse tre inam en to  sup lem entar, são subm etidos a 
novas p rovas.

O Sr. Joaqu im  R u fin o  R a m o s J u b é  Jún ior  —  H á  duas 
fases —  a se letiva  e a co m p ro b a tó ria .

O Sr. A ry  F ernandes  —  U m a espécie de concurso.

O Sr. M ário  d e  B rito  —  O cidadão se subm ete  ao con­
curso m as não ob tém  o m ínim o de 50, conseguindo apenas 
40 . E ’ subm etido  a tre inam en to  em  um  curso onde obtém  
nota3 prévias e onde é subm etido  a um a superv isão . D e ­
pois, pode-se p roceder de duas m aneiras : ou novas provas 
ou ap u ra r as notas o b tidas. N ão se com binou ainda como 
será feito.

O Sr. M urilo  Braga  —  Cogita-se de selecionar tam bém  
os que aprendem  m ais dep ressa . Os norte-am ericanos assim  
procedem  na seleção p a ra  o E xército . Os Srs. aproveitam  
os bons aprendedores e os d istribuem  pelas d iversas fu n ­
ções.

O Sr. M ário d e  B rito  —  A atenção se vo ltava p a ra  o 
caso específico dos d ac tilóg rafos.

O Sr. M urilo  Braga —  O E xército  am ericano precisa, por 
exem plo, de  pessoas para  o corpo de sinaleiros. E n tão , dá 
um  tes te  de ap tid ão  p ara  rad io telegrafia  ao indiv íduo que

Segunda reunião
“ A análise do trabalho em

Um dos mais importantes fundamentos técnicos 
da moderna administração de pessoal —  a análise 
do trabalho —  serviu de tema para a segunda 
reunião de estudos promovida em 1944 pela Divi­
são de Aperfeiçoamento do D . A . S . P .

O conferencista foi o Sr. Tomás de Vilanova 
Monteiro Lopes, técnico de administração do mes­
mo Departamento e atyal chefe da Secção de 
Pessoal de seu Serviço de Administração. Foi o 
seguinte o teor de sua palestra :

“A análise do trab a lh o  é assunto que, a tua lm en te , está  
sendo m uito  co íte jado  pelos nossos estudiosos de técn ica  de 
ad m in is tração .

O in teresse  que  êle tem  despertado  é tão  grande que, 
segundo ouvim os dizer, um  grupo de rapazes en tusiastas 
concebeu a  idéia de fu n d ar um a Sociedade dos A m igos da  
A nálise  do Trabalho . P a ra  a ten d er aos aspectos técnicos 
da organização da p ro je tad a  en tidade, ja  foram  traçados 

os organogram as, faltando, apenas, decidir-se, afinal, se a 
sociedade será anônim a, em  nom e coletivo ou por quotas 
de responsab ilidade lim ita d a . . .

A análise  do traba lho , como se vê, é assunto  que está 

na  o rdem  do d ia .

não sabe nada  do assun to . Seleciona, então, aqueles que 
dem onstram  m aior hab ilidade  e  os su je itam  a treinam en to . 
E ra  outro  processo que se poderia  seguir aq u i.

O Sr. A niba l M aya  —  Pensam os num a organização dêsse 
tipo  para  a fu tu ra  escola de polícia  a  ser organizada no  R io  
de Ja n e iro . Nos cursos p a ra  a form ação de d e te tives e 
investigadores, haveria  exam es m ais ou m enos sem elhantes 
ao que está  sendo lem brado  pelo  D r . M urilo  B rag a. Os 
elem entos seriam  recru tados po r concurso e depois subm e­
tidos a in tensivo p rogram a de treinam en to , d u ran te  dois 
ou trê s  m eses. Êsse p rogram a ab rangeria  tôdas as a tiv i­
dades que os candidatos teriam  de desem penhar na  P o ­
líc ia .

O Sr. H a rvey  W alker  —  Ê sse  tre in am en to  seria  p a g o ?

O Sr. A n ib a l M a y a ---- E x atam en te  : seria pago . E n tra ­
riam  como que num  período  p ro b a tó rio . D epois do curso, 
verificado que não ofereciam  o ap roveitam en to  m ínim o esta ­
belecido, seriam  dispensados. F isicam en te  d ispensam os os 
nossos funcionários quando não aprovados no período p ro ­
batório .

O Sr. M u tilo  Braga —  H av eria  um a superposição en tre  
o período de prova e o de  tre in o .

O Sr. M ário de B rito  —  E stá  quase term inado  o prazo  
de  que dispom os. Creio que pcdem os encerrar a nossa 
re u n iã o .

mensal de 1944
administração de pessoal"

M as, que se deve en ten d er p o r análise do trab a lh o  ?
D iversas têm  sido as definições de  análise do traba lho  

propostas pelos au to res . T ôdas elas, en tre tan to , como v e­
rem os m ais tarde , ap resen tam  certos elem entos com uns.

P a r a  H e r b e r t  M o o r e  ( 1 ) ,  a n á l i s e  d o  t r a b a lh o  é  a  o b ­

s e r v a ç ã o ,  e x a m e , a v a l ia ç ã o  e  r e g is t r o  s is te m á t ic o s  d o s  d i ­
v e rs o s  c o m p o n e n te s  d o  t r a b a l h o .  V lTELIS ( 2 )  a  d e f in e  

c o m o  s e n d o  o  e s tu d o  c o m p le to  e  a c u r a d o  d e  to d o s  o s  f a ­
to r e s  i n t e g r a n te s  d e  u m  t r a b a lh o ,  v i s a n d o  a  r e v e l a r  a s  
a t r ib u iç õ e s  a  ê s te  c o r r e s p o n d e n te s ,  a s s im  c o m o  s u a s  c o n ­

d iç õ e s  d e  e x e c u ç ã o  e  a s  q u a l id a d e s  n e c e s s á r ia s  a  u m  t r a ­
b a lh a d o r  p a r a  r e a l iz á - lo  c o m  ê x i to .  E , f in a lm e n te ,  ScO TT , 

M a t h e w s o n  & S p r i e g e l  ( 3 )  e n s in a m  q u e  a n á l i s e  d o  t r a ­
b a lh o  é  o  p ro c e s s o  d e  a v a l ia ç ã o  r a c io n a l  d a s  o p e ra ç õ e s ,  
a t r ib u iç õ e s  e  in te r r e la ç õ e s  d o s  d i f e r e n t e s  c a r g o s .

E ssas definições, como observamos- h á  pouco, possuem  
certos elem entos comuns, de vez que  tôdas elas põem  em  
relêvo :

X, a  decom posição do trab a lh o  em  suas fases 
ou o p e raçõ es; .

2, a verificação das condições sob as quais o 
trab a lh o  é  executado ; e

3 , a  de term inação  das qualidades pessoais e dos 
conhecim entos necessários p a ra  q u e  o trab a lh o  seja 
executado com  êx ito . (4 )

(1 )  V ide as indicações bib liográficas, no f in a l.


